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RENDA MENSAL INICIAL, REAJUSTES E REVISÕES 
ESPECÍFICAS 
 
 

Cálculo do fator previdenciário - Lei 9.876/ 99. ED e juízo de 
admissibilidade de RE 

 
A 1ª Turma iniciou julgamento conjunto de embargos de declaração em que se pretende o 
conhecimento de agravo interposto contra decisão que inadmitira recurso extraordinário. Na 
decisão embargada, julgou-se intempestivo o agravo ao fundamento de que “os embargos de 
declaração opostos contra a decisão do Presidente do Tribunal de origem que não admitiu o 
recurso extraordinário, por serem incabíveis, não suspendem o prazo para interposição de outro 
recurso”. Na espécie, alega-se: a) o cabimento dos embargos contra toda e qualquer decisão; b) 
a incompetência do STF para analisar o cabimento ou não dos embargos de declaração; e c) a 
restrição dessa temática à esfera infraconstitucional e, por isso, competente o STJ. Em preliminar, 
por maioria, os embargos de declaração foram convertidos em agravos regimentais, vencido, no 
ponto, o Min. Marco Aurélio. No mérito, o Min. Dias Toffoli, relator, negou provimento aos 
regimentais, no que foi acompanhado pela Min. Rosa Weber. Destacou a jurisprudência da Corte 
segundo a qual os embargos de declaração opostos contra a decisão do Presidente do Tribunal 
de origem que não admitira o recurso extraordinário, por serem incabíveis, não suspenderiam o 
prazo para interposição de outro recurso. A Min. Rosa Weber acompanhou o relator e negou 
provimento ao recurso. O Min. Marco Aurélio conheceu dos embargos. Frisou que, quando 
protocolizados, existiria um lapso temporal em curso e, portanto, haveria interrupção de prazo, a 
pressupor-se unicamente em relação ao manuseio dos declaratórios (procedência ou 
improcedência, conhecimento ou não conhecimento). Asseverou que a decisão do juízo primeiro 
de admissibilidade, em especial quando negativa, admitiria embargos declaratórios. Obtemperou 
que todo pronunciamento com carga decisória desafiaria embargos declaratórios. Nesse mesmo 
sentido votou o Min. Luiz Fux. Após, o julgamento foi suspenso para aguardar voto de desempate 
de Ministro da 2ª Turma.  ARE 688776/RS, rel. Min. Dias Toffoli, 2.4.2013. (ARE-
688776);  ARE 685997/RS, rel. Min. Dias Toffoli, 2.4.2013. (ARE-685997) 
 
Informativo STF nº 700 – 1 a 5 de abril, 2013 
(topo) 
 

Manutenção do Benefício pela equivalência salarial. Juízes classistas 
aposentados e auxíl io-moradia – 1 (P lenário) 

 
 
O Plenário iniciou julgamento de recurso ordinário em mandado de segurança impetrado contra 
acórdão do Tribunal Superior do Trabalho - TST que reputara inviável a incorporação da parcela 
denominada auxílio-moradia aos proventos de juízes classistas aposentados sob a égide da Lei 
6.903/81. Alegam os impetrantes que, por terem se aposentado ou implementado as condições 
para a aposentadoria, na vigência na citada lei — que estabeleceu que os proventos de 
aposentadoria dos juízes temporários seriam pagos pelo Tesouro Nacional ou pela Previdência 
Social, conforme o caso, sendo reajustados sempre que alterados os vencimentos dos juízes em 
atividade, em igual proporção —, teriam direito adquirido à percepção das mesmas vantagens 
concedidas aos magistrados togados da ativa, no âmbito da Justiça do Trabalho. O Min. Gilmar 
Mendes, relator, negou provimento ao recurso, no que foi acompanhado pelos Ministros Dias 
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Toffoli e Cármen Lúcia. RMS 25841/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 10.2.2011. (RMS-
25841)  

Informativo STF nº 615 – 07 a 11 de fevereiro, 2011 
(topo) 
 

Manutenção do Benefício pela equivalência salarial. Juízes classistas 
aposentados e auxíl io-moradia – 2  (P lenário) 

 
Inicialmente, o relator fez um retrospecto da legislação e dos fatos pertinentes ao caso. Registrou 
que, após a Lei 6.903/81, a Lei 9.528/97 teria estabelecido que a aposentadoria dos magistrados 
classistas seguiria as normas da legislação previdenciária a que submetidos antes do ingresso na 
magistratura, vinculando-se, obrigatoriamente, ao Regime Geral de Previdência Social – RGPS. 
Asseverou que, a partir da Lei 9.528/97, o regime de aposentadoria dos magistrados classistas 
teria sido desvinculado daquele próprio dos magistrados togados, tendo-se passado a dois 
sistemas de aposentadoria para os magistrados classistas: o regime próprio dos magistrados 
togados (conforme previsto na Lei 6.903/81) e o RGPS, respeitando-se as condições 
previdenciárias anteriores ao ingresso na magistratura classista. Aludiu, em seguida, à Lei 
9.655/98, que teria definido regra específica para reajuste dos vencimentos dos juízes classistas, 
desvinculado, por completo, do regime de remuneração dos juízes togados, e estabelecido regra 
de reajuste diferenciada para a magistratura classista, qual seja: remuneração em valor fixo, a 
ser reajustada no mesmo período e em igual proporção aos concedidos aos servidores públicos. 
RMS 25841/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 10.2.2011. (RMS-25841)   

Informativo STF nº 615 – 07 a 11 de fevereiro, 2011 
(topo) 
 

Manutenção do Benefício pela equivalência salarial. Juízes classistas 
aposentados e auxíl io-moradia – 3  (P lenário) 

 
Mencionou, ainda, que, em 2000, fora deferida liminar na Ação Originária 630/DF, ajuizada pela 
Associação dos Juízes Federais do Brasil - AJUFE, para determinar que se incluísse na parcela 
autônoma de equivalência salarial o valor correspondente ao auxílio-moradia pago pela Câmara 
dos Deputados a seus membros, e que, para dar cumprimento a essa decisão, fora editada a 
Resolução 195 do STF, em 27.2.2000, dispondo sobre a remuneração de seus Ministros. 
Observou que, em razão dessa Resolução, o TST, por meio do Ato.TST.GP. 109/2000 alterara a 
remuneração dos magistrados da Justiça do Trabalho. Questionado, em sede mandamental, 
acerca da aplicabilidade desse ato aos juízes classistas ativos e inativos, o TST apontara a 
inviabilidade da incorporação do auxílio-moradia aos proventos de juízes classistas, mesmo que 
aposentados sob o regime da Lei 6.903/81. Para aquela Corte trabalhista, a decisão liminar na AO 
630/DF e a Resolução do STF que deram origem ao ato do TST não teriam tido efeito retroativo, 
mas apenas a partir de 27.2.2000, quando as gratificações por audiência devidas aos juízes 
classistas já não eram vinculadas ao vencimento dos Juízes Presidentes das Juntas de Conciliação 
e Julgamento. Por isso, para o cálculo de aposentadorias e pensões dos classistas deveria ser 
considerado o valor fixado pela Lei 9.655/98 para a gratificação devida por audiência. RMS 
25841/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 10.2.2011. (RMS-25841)  

Informativo STF nº 615 – 07 a 11 de fevereiro, 2011 
(topo) 
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Manutenção do Benefício pela equivalência salarial. Juízes classistas 
aposentados e auxíl io-moradia – 4  (P lenário) 

 
Com base nisso, o relator aduziu que, se considerado o regime estabelecido pela Lei 6.903/81, 
verificar-se-ia a vinculação dos reajustes de aposentadoria dos juízes classistas inativos aos dos 
juízes em atividade. Frisou que essa norma, no entanto, não se referiria expressamente à 
vinculação de magistrados classistas a magistrados togados. Explanou, no ponto, que a Lei 
9.655/98, ao disciplinar, expressa e especificamente, a sistemática de reajuste dos magistrados 
classistas em atividade, teria conferido tratamento diferenciado ao reajuste dos vencimentos dos 
togados em relação aos classistas, com reflexos nos proventos. Assim, a equiparação teria 
passado a ser, de um lado, entre juízes togados ativos e inativos e, de outro, entre juízes 
classistas ativos e inativos, cada uma dessas categorias com a sua fórmula específica de cálculo 
de reajustes de vencimentos e, conseqüentemente, por vinculação, de proventos. Dessa forma, 
mesmo para os classistas que se aposentaram sob o regime anterior, não haveria alteração da 
fórmula de reajuste de seus proventos, pois os magistrados da ativa é que teriam passado a ter 
nova fórmula de reajuste remuneratório, mantendo-se incólume a regra do art. 7º da Lei 
6.903/81. Acrescentou que, mesmo que a Lei 9.528/97 tivesse remetido os classistas ao RGPS, 
resguardando-lhes o direito adquirido ao regime previdenciário, ou seja, ainda que tivesse 
estabelecido que aqueles que já se encontravam jubilados por ocasião de sua entrada em vigor 
não sofreriam quaisquer restrições (Enunciado 359 da Súmula do STF), esse argumento não teria 
o condão de modificar a situação dos autos. Explicou que o direito à percepção do valor do 
auxílio-moradia como parcela autônoma de equivalência ora pleiteada por classistas inativos, com 
fundamento em equiparação a vantagens concedidas a togados da ativa, não poderia ser 
outorgado, haja vista que os classistas da ativa possuíam, à época em que deferida a vantagem, 
regras específicas e diferenciadas de reajuste de seus vencimentos em relação aos magistrados 
togados também da ativa. Após, pediu vista o Min. Marco Aurélio. RMS 25841/DF, rel. Min. 
Gilmar Mendes, 10.2.2011. (RMS-25841) 

 
Informativo STF nº 615 – 07 a 11 de fevereiro, 2011 
(topo) 
 
 

Manutenção do Benefício pela equivalência salarial. Juízes classistas 
aposentados e auxíl io-moradia – 5  (P lenário) 

 
O Plenário retomou julgamento de recurso ordinário em mandado de segurança interposto de 
acórdão do TST, que reputara inviável a incorporação da parcela denominada auxílio-moradia aos 
proventos de juízes classistas aposentados sob a égide da Lei 6.903/81 — v. Informativo 615. Em 
voto-vista, o Min. Marco Aurélio proveu, em parte, o recurso por reconhecer o direito aos reflexos 
da parcela autônoma de equivalência incidentes sobre os proventos e pensões de 1992 a 1998 e, 
após esse período, o direito à irredutibilidade dos respectivos valores. Destacou que a Lei 
9.655/98 desvinculara os vencimentos dos magistrados togados da remuneração percebida pelos 
juízes classistas de 1ª instância da justiça do trabalho, que passaram a ter direito às reposições 
salariais concedidas em caráter geral aos servidores públicos federais. Anotou que, em seguida, a 
EC 24/99 extinguira a representação classista naquele âmbito, assegurado o cumprimento dos 
mandatos em curso. Assim, os classistas que adquiriram o direito à aposentadoria e os 
respectivos pensionistas teriam jus ao valor da última remuneração dos classistas ativos até 1999 
e, a partir daí, ao percentual de variação dos reajustes concedidos aos servidores públicos 
federais. No ponto, afastou identidade entre juízes classistas e togados, no sentido da 
obrigatoriedade de remuneração equivalente. Tendo em conta essas considerações, seguiu o Min. 
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Gilmar Mendes, relator, no voto proferido, ao deixar de acolher o pedido de equiparação de 
proventos e pensões de juízes classistas com os subsídios de magistrados togados em atividade. 
RMS 25841/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 7.12.2011. (RMS-25841)  

Informativo STF nº 651 – 05 a 09 de dezembro, 2011  
(topo) 
 

Manutenção do Benefício pela equivalência salarial. Juízes classistas 
aposentados e auxíl io-moradia – 6  (P lenário) 

 
Assentou, todavia, o direito dos juízes classistas à parcela autônoma de equivalência até a edição 
da Lei 9.655/98. Relembrou que o STF afirmara, em sessão administrativa de 12.8.92, que o 
auxílio-moradia conferido aos membros da Câmara dos Deputados teria natureza remuneratória 
e, por isso, deveria integrar o cálculo de equivalência previsto na redação originária do art. 37, 
XI, da CF. Com esse fundamento, concedera-se, em 27.2.2000, medida liminar na AO 630/DF, 
com a determinação de que a aludida parcela fosse estendida aos demais membros da 
magistratura. Salientou que esse quadro perdurara até 2002. Observou que o relator da 
mencionada ação declarara a perda de seu objeto, haja vista o reconhecimento administrativo do 
direito à parcela autônoma de equivalência no período compreendido entre 2000 e 2002 aos 
juízes, exceto aos classistas. Reputou que a premissa que embasara a decisão, de igual modo, 
poderia ser aplicada aos juízes classistas ativos, cujo cálculo de remuneração encontrava-se 
disciplinado pela Lei 4.439/64. Dessa maneira, a parcela enquadrar-se-ia no conceito de 
vencimento-base para todos os fins. Ao ressaltar o conteúdo declaratório da antecipação dos 
efeitos da tutela, dessumiu que o direito se originara com a criação desse auxílio pela Câmara dos 
Deputados em 1992. Logo, os juízes classistas ativos, entre 1992 e 1998, teriam jus ao cálculo 
remuneratório que computasse a parcela autônoma de equivalência recebida pelos togados. Em 
consequência, nesse interregno, existiria o direito dos classistas de obter os reflexos da parcela 
pleiteada sobre os respectivos proventos de aposentadorias e pensões. Quanto à eventual 
prescrição, assinalou que, se ocorrente, incidiria nas parcelas vencidas cinco anos antes da 
impetração e, sobre elas, a Corte não fora instada a se manifestar. Após o voto do Min. Luiz Fux, 
que também provia parcialmente o recurso, pediu vista o Min. Dias Toffoli. RMS 25841/DF, rel. 
Min. Gilmar Mendes, 7.12.2011. (RMS-25841) 
 
Informativo STF nº 651 – 05 a 09 de dezembro, 2011  
(topo) 
 
 

Manutenção do Benefício pela equivalência salarial. Juízes classistas 
aposentados e auxíl io-moradia – 7  (P lenário) 

 
Ao concluir julgamento, o Plenário, por maioria, proveu, em parte, recurso ordinário em mandado 
de segurança para reformar acórdão do TST com intuito de reconhecer o direito aos reflexos da 
parcela autônoma de equivalência incidente sobre os proventos e pensões de 1992 a 1998 e, 
após esse período, o direito à irredutibilidade dos respectivos valores. O aresto questionado 
reputara inviável a incorporação da parcela denominada auxílio-moradia aos proventos de juízes 
classistas aposentados sob a égide da Lei 6.903/81 — v. Informativos 615 e 651. De início, 
destacou-se que a Lei 9.655/98 desvinculara os vencimentos dos magistrados togados da 
remuneração percebida pelos juízes classistas de 1ª instância da justiça do trabalho, que 
passaram a ter direito às reposições salariais concedidas em caráter geral aos servidores públicos 

http://www.stf.jus.br/portal/principal/principal.asp
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=25841&classe=RMS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo651.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=25841&classe=RMS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=25841&classe=RMS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo651.htm


Data da atualização: 10.02.2017        página 6 de 8 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  ww.stf.jus.br  
 

federais. Asseverou-se que, em seguida, a EC 24/99 extinguira a representação classista naquele 
âmbito, assegurado o cumprimento dos mandatos em curso. Assim, os classistas que adquiriram 
o direito à aposentadoria e os respectivos pensionistas teriam jus ao valor da última remuneração 
dos classistas ativos até 1999 e, a partir daí, ao percentual de variação dos reajustes concedidos 
aos servidores públicos federais. No ponto, afastou-se identidade entre juízes classistas e 
togados, no sentido da obrigatoriedade de remuneração equivalente. Tendo em conta essas 
considerações, deixou-se de acolher o pedido de equiparação de proventos e pensões de juízes 
classistas com os subsídios de magistrados togados em atividade.  RMS 25841/DF, rel. orig. 
Min. Gilmar Mendes, red. p/ o acórdão Min. Marco Aurélio, 20.3.2013. (RMS-25841)  

Informativo STF nº 699 – 18 a 29 de março, 2013 
(topo) 
 

Manutenção do Benefício pela equivalência salarial. Juízes classistas 
aposentados e auxíl io-moradia – 8  (P lenário) 

 
Todavia, assentou-se o direito dos juízes classistas à parcela autônoma de equivalência até a 
edição da Lei 9.655/98. Relembrou-se que o STF afirmara, em sessão administrativa de 12.8.92, 
que o auxílio-moradia conferido aos membros da Câmara dos Deputados teria natureza 
remuneratória e, por isso, deveria integrar o cálculo de equivalência previsto na redação 
originária do art. 37, XI, da CF. Com esse fundamento, concedera-se, em 27.2.2000, medida 
liminar na AO 630/DF, com a determinação de que a aludida parcela fosse estendida aos demais 
membros da magistratura. Salientou-se que esse quadro perdurara até 2002. Observou-se que o 
Relator da mencionada ação declarara a perda de seu objeto, haja vista o reconhecimento 
administrativo do direito à parcela autônoma de equivalência no período compreendido entre 
2000 e 2002 aos juízes, exceto aos classistas. Reputou-se que a premissa que embasara a 
decisão, de igual modo, poderia ser aplicada aos juízes classistas ativos, cujo cálculo de 
remuneração encontrava-se disciplinado pela Lei 4.439/64. Dessa maneira, a parcela enquadrar-
se-ia no conceito de vencimento-base para todos os fins. Ao ressaltar o conteúdo declaratório da 
antecipação dos efeitos da tutela, dessumiu-se que o direito se originara com a criação desse 
auxílio pela Câmara dos Deputados em 1992. Logo, os juízes classistas ativos, entre 1992 e 1998, 
teriam jus ao cálculo remuneratório que computasse a parcela autônoma de equivalência 
recebida pelos togados. Em consequência, nesse interregno, existiria o direito dos classistas de 
obter os reflexos da parcela pleiteada sobre os respectivos proventos de aposentadorias e 
pensões. Quanto à eventual prescrição, assinalou-se que, se ocorrente, incidiria nas parcelas 
vencidas 5 anos antes da impetração e, sobre elas, a Corte não fora instada a se manifestar. 
Vencidos os Ministros Gilmar Mendes, relator, Cármen Lúcia, Rosa Weber e Joaquim Barbosa, 
Presidente, que negavam provimento ao recurso.  RMS 25841/DF, rel. orig. Min. Gilmar 
Mendes, red. p/ o acórdão Min. Marco Aurélio, 20.3.2013. (RMS-25841) 
 
Informativo STF nº 699 – 18 a 29 de março, 2013 
(topo) 
 
 

Novo Teto Previdenciário e Readequação dos Benefícios - 1 
 

É possível a aplicação imediata do novo teto previdenciário trazido pela EC 20/98 e pela 
EC 41/2003 aos benefícios pagos com base em limitador anterior, considerados os 
salários de contribuição utilizados para os cálculos iniciais. Essa foi a orientação firmada 
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pela maioria do Tribunal, ao negar provimento a recurso extraordinário interposto contra 
acórdão de Turma Recursal da Seção Judiciária do Estado de Sergipe que determinara o 
pagamento do segurado com base no novo teto previdenciário, bem como dos valores 
devidos desde a entrada em vigor da referida emenda, observada a prescrição 
qüinqüenal. No caso, o ora recorrido — aposentado por tempo de serviço proporcional — 
ingressara com ação de revisão de benefício previdenciário, pleiteando a readequação de 
sua renda mensal, em razão do advento da EC 20/98, a qual reajustara o teto dos 
benefícios previdenciários, e de ter contribuído com valores acima do limite máximo 
quando de sua aposentadoria. No presente recurso, sustentava o Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS que o princípio tempus regit actum delimitaria a aplicação da lei 
vigente à época da formação do ato jurídico, somente sendo possível a incidência de uma 
lei posterior, quando expressamente disposta a retroação, o que não ocorreria na 
espécie. Alegava ofensa ao ato jurídico perfeito, bem como aos artigos 7º, IV e 195, § 
5º, ambos da CF, e 14 da EC 20/98 e 5º da EC 41/2003.  RE 564354/SE, rel. Min. 
Cármen Lúcia, 8.9.2010. (RE-564354)  
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Salientou-se, de início, a possibilidade de apreciação do tema, haja vista se cuidar de questão de 
direito intertemporal, a envolver a garantia do ato jurídico perfeito haurido da vertente 
constitucional. Em seguida, enfatizou-se que a situação dos autos seria distinta das hipóteses 
anteriormente examinadas pela Corte em que assentada a impossibilidade de retroação da lei. 
Registrou-se que a pretensão diria respeito à aplicação imediata, ou não, do novo teto 
previdenciário trazido pela EC 20/98, e não sua incidência retroativa. Explicitou-se que o recorrido 
almejara manter seus reajustes de acordo com índices oficiais, conforme determinado em lei, e 
que reputara admissível que esses reajustes ultrapassassem o antigo teto, desde que observado 
o novo valor introduzido pela EC 20/98. Entendeu-se que não haveria transgressão ao ato jurídico 
perfeito (CF, art. 5º, XXXVI) ou ao princípio da irretroatividade das leis. Asseverou-se, ademais, 
que o acórdão impugnado não aplicara o art. 14 da mencionada emenda retroativamente, nem 
mesmo o fizera com fundamento na retroatividade mínima, dado que não determinara o 
pagamento de novo valor aos beneficiários, mas sim permitira a incidência do novo teto para fins 
de cálculo da renda mensal de benefício. Tendo em vista se tratar de processo submetido à 
sistemática da repercussão geral, reputou-se que esse mesmo raciocínio seria aplicável ao 
disposto no art. 5º da EC 41/2003, o qual, de modo análogo, aumentara o valor do limite máximo 
dos benefícios pagos pelo Regime Geral de Previdência Social. Rejeitou-se, ainda, a afirmação de 
violação ao art. 7º, IV, da CF, porquanto não haveria no acórdão adversado tema relativo à 
vinculação a salário mínimo. Repeliu-se, também, a assertiva de afronta ao art. 195, § 5º, da CF, 
já que não fora concedido aumento ao recorrido, e sim declarado o direito de ter sua renda 
mensal de benefício calculada com base em um limitador mais alto fixado por emenda 
constitucional. Vencido o Min. Dias Toffoli que provia o recurso, por considerar desrespeitado o 
ato jurídico perfeito, uma vez que o valor do benefício fora definido em ato único e não 
continuado, não podendo uma lei posterior modificar essa fórmula de cálculo, salvo previsão 
expressa de aplicação a situações fáticas pretéritas. Julgava, também, afrontado o art. 195, § 5º, 
da CF. RE 564354/SE, rel. Min. Cármen Lúcia, 8.9.2010. (RE-564354)  
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